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• Nesta faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva os 
textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P3, nos locais apropriados, pois não serão 

avaliados fragmentos de texto escritos em local indevido. 
• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 
• No Caderno de Textos Definitivos da Prova Discursiva P3, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será 

avaliado texto que tenha qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar o texto de sua 
peça processual, utilize apenas o nome Promotor Substituto. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída 
nota zero, correspondente à identificação do candidato em local indevido. 

• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 25,00 pontos, dos quais até 1,25 ponto será atribuído ao quesito 
apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto 
estruturado). Na peça processual de natureza cível, esses valores corresponderão a 50,00 pontos e 2,50 pontos, respectivamente. 

 

PROVA DISCURSIVA P3 
 

 

QUESTÃO 1  
 

Vendo barraco de madeira 
Com vista para o córrego 
Com água e esgoto desencanado 
Dois por quatro, sem tramela 
Com buraco 
Para o frio entrar. 
 
Vendo choro de mãe 
Com criança no colo 
Na fila do hospital 
Dessa vida sem bula 
Sem cura 
Sem melhoral. 
 
Vendo sapato furado, 
Chinelo de dedo e calos nos pés. 
Vendo fé cega, 
Lágrimas enferrujadas 
Calos nas mãos 
De orações não atendidas. 
 
Vendo anjo da guarda 
Surdo-mudo 
Sem experiência 
Contra a pobreza. 

Vendo um corpo falido 
Cheio de rugas 
Que se abriram como estradas 
Nessa sina sem rumo, sem saída, 
De vida inteira, quebrada... 
 
Vendo desemprego, unha desfeita, 
Dores nas costas, no peito e dores de 
amores. 
Vendo menina grávida 
Guarda-roupa sem roupa 
Vendo menino 
No semáforo 
Equilibrando o limão 
Da vida amarga. 
 
Vendo futuro 
Que não vale nada 
Por isso leva 
O passado de presente. 
 
Vendo racismo 
Essa escola de preto no branco 
Que desfila na avenida Brasil 
O ano inteiro depois do carnaval. 
 
Família vende tudo, 
Antes que o incêndio 
Acabe com ela. 

 
Sérgio Vaz. Família vende tudo. In: Flores de Alvenaria. Editora Global, 2021 (com adaptações).

 

 
O fragmento do poema apresentado explora diversas mazelas que afligem cotidianamente milhares de brasileiros, como ausência de 
habitação adequada, de atendimento de saúde, de educação, de comida, de assistência, de segurança, de estrutura familiar, de emprego 
e de uma vida digna. Retrata, em outras palavras, a inobservância aos direitos mais elementares do ser humano. Tendo como 
motivador esse excerto, disserte sobre a natureza jurídica desses direitos em âmbito nacional e internacional [valor: 9,75 pontos], 
mencionando os diplomas e dispositivos legais que os fundamentam [valor: 7,00 pontos], bem como sobre medidas de proteção, no 
âmbito nacional, das pessoas especialmente vulneráveis [valor: 7,00 pontos]. 
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QUESTÃO 1 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 2  
 

Um loteamento urbano informal formado por residências de famílias de baixa renda se consolidou 
sobre um imóvel de titularidade pública, em área de preservação permanente (APP). Foi realizado 
extenso relatório técnico analisando a situação da ocupação, onde se constatou que a área da ocupação 
existe desde o ano 2000; é ocupada há pelo menos 15 anos ininterruptos; não está localizada em área 
de risco; que a metragem individual por família, não proprietárias de outros imóveis, não supera 250 m2; 
que houve supressão da vegetação nativa, sem licença ambiental e despejo sanitário irregular. Diante da 
situação, o MPE/AC ingressou com ação civil pública contra todos os moradores da área, inclusive contra 
o município de Rio Branco por omissão no dever de fiscalizar, pleiteando a demolição das edificações 
feitas na referida área, com a obrigação de reparar os danos já causados, além de indenização por danos 
ambientais. 

 

 
Diante da situação hipotética anterior responda. 
 

1 O município de Rio Branco poderia ser incluído no polo passivo da demanda? Justifique. [valor: 7,75 pontos] 
2 É possível a cumulação dos pedidos de reparação de danos com indenização por dano ambiental? Justifique. 

[valor: 8,00 pontos] 
3 É possível a regularização fundiária da referida área por meio da concessão de uso especial para fins de moradia? Justifique. 

[valor: 8,00 pontos] 
 
 

QUESTÃO 2 – RASCUNHO 
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PEÇA PROCESSUAL DE NATUREZA CÍVEL  
 

   Caio foi escolhido pela convenção do partido populista para concorrer à eleição do cargo de prefeito 
do município de Rio Branco/AC no pleito de 2024 e requereu tempestivamente o registro de sua 
candidatura. O edital com o registro da candidatura foi publicado pela 1.ª zona eleitoral de Rio Branco em 
20/8/2024. No dia seguinte, o Ministério Público Eleitoral do estado do Acre recebeu uma denúncia, 
acompanhada de documentos, informando três fatos a respeito de Caio: 

a) suas contas foram rejeitadas definitivamente pelo Tribunal de Contas da União em 2020, em 
decorrência da aplicação ilegal de verbas federais em convênio firmado com o Ministério da Saúde, 
quando era prefeito do município de Manoel Urbano, em ato considerado doloso de improbidade 
administrativa pela Corte de Contas. Em razão dessa irregularidade, o TCU aplicou a Caio a pena 
de multa, mas não houve imputação de débito; 

b) é analfabeto e não tem comprovante de escolaridade, o que é fato notório na comunidade acriana, 
apesar de saber assinar seu nome e já ter exercido outros cargos eletivos; 

c) foi condenado em 2017 pelo Tribunal de Justiça do Estado do Acre pela prática de crimes 
consistentes em desmatamento de área de preservação permanente na sua propriedade rural e 
apresentação de licença falsa de desmatamento à fiscalização ambiental em processo 
administrativo, cujo acórdão condenatório está pendente de julgamento de recurso especial pelo 
Superior Tribunal de Justiça. 

   Em averiguação preliminar, constatou-se a fidedignidade das afirmações e dos documentos 
encaminhados. 

 

 
Diante dessa situação hipotética, na condição de promotor público eleitoral que recebeu a denúncia, elabore uma peça processual em 
defesa do ordenamento jurídico e da lisura do pleito eleitoral, examinando todos os fundamentos da denúncia e formulando pedido(s) 
compatível(is) com a pretensão. 
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